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 Rio de Janeiro, 7 de março 2018. 
INFORMAÇÃO 

Mônica Pinto Ferreira, Mat.01/23655 , Chefe de Serventia Judicial do Cartório da Sétima Vara 
Empresarial da Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro , revendo em seu poder e cartório 
os assentamentos virtuais referentes à AÇÃO DE RECUPERAÇÃO JUDICAIL de 0I S.A.—Em 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL, TELEMAR NORTE LESTE S.A. — EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, COPÁRT 4 
PARTICIPAÇÕES S.A — EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, COPÁRT 5 PARTICIPAÇÕES S.A —EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAI, PORTUGAL TR1RCOM INTERNATIONAL PINANCE E. V. — EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL e 01 BRASIL IIOLDINGS COÓPER4T7EF — EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, 
distribuída a este juízo, em 20/06/2016, pelo 4° Oficio do Registro de Distribuição, tombada sob o 
n°0203711-65.2016.8.19.0001, em resposta ao solicitado informa que:*********************** 

1. A decisão de fls. 89.496/89.525, que deferiu o processamento da recuperação judicial do 
Grupo OI , foi proferida em 29/06/2016 e publicada na Imprensa Oficial do Estado do Rio de 
Janeiro em 06/07/2016;**************************************************** 

2. O EDITAL PREVISTO NO PARÁGRAFO 2º do art.7º da Lei de Recuperação judicial, foi 
publicado no dia 29/05/2017 às fls. 16/17 do Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro na 
seção de Editais de Demais Publicações, e a lista de credores está disponibilizada 
diretamente no site do TJ/RJ – www.tjrj.jus.br – no link “Página Principal/Consulta/Relação 
Nominal de Credores/7ª Vara Empresarial /OI Relação Final de Credores (Administrador 
Judicial – maio 2017”), estando o processo atualmente em fase de cumprimento do Plano 
de Recuperação Judicial aprovado na Assembleia Geral de Credores que foi realizada no dia 
19/12/17 e homologada por decisão judicial no dia 08/01/18. 
.*********************************************************************** 

3. Com a realização da Assembleia Geral de Credores os processos ajuizados em face do Grupo 
Oi/TELEMAR que se encontravam suspensos podem retomar seu curso, sendo certo que 
aqueles que cuidam de créditos concursais (Constituídos antes de 20.06.2016) deverão ser 
pagos na forma do plano aprovado, extinguindo-se então, os processos em curso. Com relação 
aos créditos extraconcursais, as ações seguem seu curso natural, mas, na esteira do 
posicionamento da doutrina e da jurisprudência, os atos de constrição devem ser 
determinados pelo juízo da 
Recuperação.****************************************************************** 

4. Não foi determinada por este juízo empresarial a abertura de conta ou qualquer 
determinação para envio de ativos das devedoras para este juízo, cabendo às próprias 
buscarem o referido ativo diretamente. Entretanto, permanece inalterada a decisão que 
permitiu a expedição de alvarás para liberação de valores espontaneamente depositados pelas 
Recuperanda antes de 21/06/2016, com a expressa finalidade de pagamento dos credores, bem 
como os valores depositados antes da referida data em execuções ou trânsito em julgado de 
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sentença de embargos à execuções ou da decisão final de impugnação ao cumprimento de 
sentença. ********************************************************************* 

 
5. A homologação de ajustes nos acordos realizados em sede de mediação, autorizadas por 
este juízo, deverão ocorrer diretamente junto ao juízo natural das causas que geraram os 
créditos transacionados, cujo pagamento da parte final será realizada na forma do Plano de 
Recuperação Judicial. Destarte, nada a prover neste momento. 
***************************************************************************** 
 

6. Permanece em vigor a decisão exarada às fls. 89.330/89.336 e ratificada no item II do 
dispositivo da decisão de fls. 89.496/89.525 que dispensa a apresentação de certidões 
negativas em quaisquer circunstâncias relacionadas às Recuperandas quando da contratação 
com o Poder Público, ou ainda, para perceber créditos por serviços já prestados.************ 

 

7. O ESCRITÓRIO DE ADVOCACIA ARNOLD WALD ASSOCIADOS exerce o cargo de Administrador 
Judicial das Sociedades Empresarias do Grupo OI – Em Recuperação Judicial, tendo sua sede na 
Av. Franklin Roosevelt, 115 – 4º andar – CEP. 20.021-120, Centro, Rio De Janeiro – RJ. Fone (21) 
2272-9328. ******************************************************************* 

 

Mônica Pinto Ferreira – Mat. 01/23655 


